
JWAL D& mfí^iíi^ 

Jornal de Brasília Política A.M O l 
20/7/88/QUARTA-FEIRA * 3 

T 

Governo não vé como custear os benefícios sociais 
Arquivo 9/5/88 

SanfAnna disse que a anistia aos micro e pequenos empresários custará ao governo Cz$ 337bilhões 

Esquerda quer manter avanço social 
Carmem Kozak 

Os partidos de esquerda se reú­
nem amanhã para discutir a estra­
tégia que será utilizada no segun­
do turno de votações. Eles preten­
dem impedir que o grupo de direita 
consiga suprimir os avanços obti­
dos no primeiro turno, principal­
mente, no capítulo que trata dos 
Direitos Sociais. A esquerda apre­
sentou 180 emendas coletivas, mas 
o vice-líder do PT, deputado José 
Genoíno, afirma que "nenhuma es­
tá em negociação". Na sua opinião, 
não existirão acordos ideológicos 
nessa última etapa, quando "tudo 

será decidido no voto". 
Os parlamentares de esquerda 

estão tranquilos em relação à vota­
ção de segundo turno. Mais organi­
zados e unidos ideologicamente do 
que o Centrão, esperam encontrar 
o apoio do PSDB e do PMDB em al­
gumas questões consideradas prio­
ritárias, como: a ampliação da re­
forma agrária e limitação do papel 
das Forças Armadas, retirando a 
responsabilidade pela lei e a 
ordem. 

Para confirmar o apoio das li­
deranças do PMDB e do PSDB nes­
ses pontos a esquerda pretende 
marcar para a próxima segunda-

feira — quando se inicia a votação 
— uma reunião com os líderes des­
ses partidos. Nesse encontro serão 
apresentadas as 180 emendas cole­
tivas na tentativa de oficializar o 
acordo. 

O deputado José Genoíno não 
antecipou quais estratégias serão 
discutidas na reunião de amanhã. 
Uma delas no entanto, é a obstru­
ção de plenário. Caso o Centrão 
consiga suprimir muitos dispositi­
vos no capítulo dos direitos sociais, 
Genoíno explica que a bancada de 
esquerda, ' a mais assídua no ple­
nár io" , não dará quorum às 
sessões. 

O que pretende a esquerda 

• Reforma agrária 
Pretendem conseguir a refor­

ma agrária ampla no segundo 
turno, com a supressão do inciso 
que exclui as terras produtivas 
desse plano. 

• Anistia fiscal 
e monetária 
Suprimem integralmente os 

artigos que isentam de pagamen­
to de correção monetária e juros 
de mora as dívidas tributárias e 
as contraídas durante o Plano 
Cruzado pelos pequenos e médios 
empresários e proprietários 
rurais. 

• Direito de propriedade 
Suprimem o direito de pro­

priedade previsto no capítulo dos 
direitos fundamentais, argumen­
tando que esse princípio não pode 
ser igualado ao direito à vida. 

• Forças Armadas 
Limitam o papel das Forças 

Armadas ao proporem a supres­
são da responsabilidade pela «lei 
e a ordem». 

• Estado de Defesa 
Suprimem integralmente o 

artigo que criou o estado de defe­
sa. Esse dispositivo é semelhante 
às medidas e estado de emergên­
cia previstos na atual 
Constituição. 
• Verbas públicas 

Acabam com qualquer tipo de 
destinação de verbas públicas às 
áreas de saúde, previdência, edu­
cação, e esporte privado, mesmo 
que a entidade não tenha fins 
lucrativos. 

• Pena de morte 
Supressão do inciso que per­

mite a pena de morte nos casos de 

guerra declarada. A esquerda ar­
gumenta que isso permitiria a 
aplicação dessa sentença em ca­
sos de guerra civil. 

• Divórcio 
Defendem a liberdade ampla 

de divórcio, não podendo a futura 
Constituição remeter a matéria 
para a regulamentação em lei. 

• Trens da alegria 
Suprimem todos os dispositi­

vos das Disposições Transitórias 
que representam trens da ale­
gria. O principal deles éoque efe-
tiva os funcionários do Executivo, 
Legislativo e Judiciário que este­
jam há mais de cinco anos em 
suas funções. 

• Unicidade sindical 
O PT defende sozinho a su­

pressão do inciso que estabelece o 
princípio da unicidade sindical. 

Centrão enumera tósuperprioridadesw 

Gerson Menezes 
O Centrão vai "convocar o go­

verno e a iniciativa privada" para 
se mobilizarem a fim de derrubar 
alguns pontos do projeto de Consti­
tuição na votação em 2 o turno, se­
gundo afirmou ontem o deputado 
Ricardo Fiúza (PFL-PE), ao enume­
rar as "superioridades" traçadas 
em reunião do grupo ontem no fi­
nal da tarde. Fiúza disse que "não 
sabe" se os pontos que o Centrão 

O que pretende a direita 

pretende suprimir coincidem com 
os que foram enumerados pelo go­
verno, "pois não li a lista do gover­
no", mas acredita que "o bom-
senso" levará a essa coincidência. 

Na reunião de ontem, em que 
foi feito um balanço que o grupo 
aceita negociar e dos destaques 
que serão pedidos, acabou sendo 
tragada uma lista de "superpriori-
dades" dentro das "prioridades", 
devido às naturais dificuldades de 

negociação previstas para o 2o tur­
no. Enquanto o Centrão se reunia 
para colocar, segundo Fiúza, "um 
pouco de bom-senso" no projeto, 
longe da reunião o vice-líder do PT, 
deputado José Genoíno (SP), avisa­
va que será "impossível" qualquer 
acordo em torno de temas, pois, se­
gundo ele, "tudo o que o Centrão 
quer piorar, nós (da esquerda) que­
remos melhorar". 

A seguir, as "superpriorida-
des" traçadas pelo Centrão: 

• Jornada de 6 horas 
O Centrão quer suprimir o 

dispositivo que estabelece jorna­
da máxima de seis horas para 
turno ininterrupto de revezamen­
to, ou pelo menos a expressão 
«máxima». 
• Licença-paternidade 

O Centrão quer simplesmente 
eliminar a licença-paternidade de 
oito dias, estabelecida pela Cons­
tituinte. 
• Aviso-prévio 

O direito a aviso-prévio pro­
porcional ao tempo de serviço é 
outra proposta que o grupo dos 
conservadores pretende eliminar 
totalmente. 
• Greve 

O Centrão quer manter a gre­
ve, mas modificar também o dis­
positivo que garante estabilidade 
para o sindicalizado até um ano 
após o final do seu mandato como 

representante sindical ou 
suplente. 
• Voto 

A supressão do direito de voto 
aos 16 anos é «superprioridade». 
O Centrão rejeita esse direito, 
mesmo incluída a responsabilida­
de penal a partir dessa idade. 
• Produção agropecuária 

O Centrão não quer que a 
União seja responsável pela orga­
nização da produção agropecuá­
ria e o abastecimento alimentar. 
Permaneceria apenas a palavra 
«fomentar». 
• Dissídios trabalhistas 

Os conservadores querem que 
a Justiça do Trabalho não tenha 
mais a incumbência de estabele­
cer «normas e condições» no caso 
de dissídio coletivo quando traba­
lhadores ou empregadores 
recusarem-se à negociação ou 
arbitragem. 

• Fortunas 
O objetivo é suprimir o impos­

to sobre fortunas, considerado um 
«apelo demagógico» pelos 
conservadores. 
• Pesquisa mineral 

O Centrão pretende suprimir 
a expressão «de capital nacional» 
que nacionaliza a mineração. 
• Imposto adicional 

Supressão do item II do artigo 
161, que estabelece adicional de 
até 5% do que for pago à União, 
de imposto sobre lucros, ganhos e 
rendimentos de capital. 
• Empresa brasileira 

O Centrão quer suprimir a ex­
pressão «e o exercício, de fato e de 
direito...» para mudar o item so­
bre empresa brasileira. 
• Risco 

O Centrão quer suprimir a 
proibição de contratos de risco pa­
ra pesquisa e lavra de petróleo. 

Uysses: 2° turno em 10 dias 
O presidente da Constituinte, 

deputado Ulysses Guimarães 
(PMDB-SP), reúne hoje às IlhOO, 
em seu gabinete, os líderes de to­
dos os partidos com assento no 
Congresso. O objetivo é discutir o 
parecer do relator Bernardo Ca­
bral e identificar os pontos críticos, 
que ainda não têm acordo. Ulysses 
acha que, se for possível amarrar 
um grande acordo até sexta-feira, o 
segundo turno de votações, que co­
meça na próxima semana, poderá 
ser concluído em 10 dias. 

Os líderes farão um levanta­
mento de todos os pontos que resul­
taram de acordos, no primeiro tur­
no. Eles também vão verificar to­
das as possibilidades de fusões, pa­
ra o segundo turno. Segundo o de­
putado Ulysses Guimarães, os líde­
res listarão ainda os pontos que 
consideram importante alterar ou 
manter. Se chegarmos a um enten­
dimento majoritário, isso facilitará 
a votação", previu. 

O presidente da Constituinte 
acha que, no segundo turno o nú­
mero de votações não será superior 

a 200. Ele lembrou que, no primei­
ro turno, houve dias em que so­
mente no período da tarde foram 
realizadas 23 votações. Ulysses 
pretende realizar sessões pela ma­
nhã e à tarde, liberando os consti­
tuintes no final de semana, por 
causa da campanha para as elei­
ções municipais 

Presença 
Ele fará um apelo aos consti­

tuintes para que compareçam às 
sessões que começam na próxima 
semana, a fim de apressar as vota­
ções. Ulysses quer compatibilizar 
os trabalhos constituintes com os 
"deveres da campanha", que deve-
r á e n v o l v e r p a r t e d o s 
parlamentares. 

Por sua vez, o conselho diretor 
da União Brasileira de Empresá­
rios se reúne hoje, às 14h00 na se­
de da CNI, aqui em Brasília, para 
uma avaliação do parecer do rela­
tor Bernardo Cabral às emendas 
apresentadas ao projeto de Consti­
tuição e aprovadas no primeiro tur­
no. 

Sílvio Donizzetti 
Os direitos e 
benefícios so­
ciais incluídos 
no projeto de 
Constituição 
poderão ficar 
como um mero 
direito consti­
tucional, sem 
condições de serem pagos por falta 
de recursos e por representarem al­
to custo para a União. A avaliação 
foi feita ontem durante reunião do 
presidente José Sarney com 11 mi­
nistros considerados de sua extre­
ma confiança e com as lideranças 
do Governo no Congresso, segundo 
informou o deputado Carlos 
SanfAnna (PMDB-BA), líder go-
vernista na Câmara. 

O deputado, que atuou como 
porta-voz do encontro, acrescentou 
que o governo deverá concluir, até 
depois de amanhã, um levanta­
mento sobre os custos dos novos en­
cargos aprovados no primeiro tur­
no. Ele adiantou que a anistia da 
microempresa e do pequeno e mé­
dio empresário vai custar Cz$ 397 
bilhões, enquanto a anistia fiscal 
representa uma despesa de Cz$ 
776 bilhões, além do desvio de 60% 
do Programa de Integração Social 
para f inanciar o seguro-
desemprego. A arrecadação do PIS, 
atualmente, é de Cz$ 450 bilhões. 

Pressa 

Na reunião de duas horas, que 
serviu para levantar os custos com 
benefícios, vantagens e anistias 
aprovadas no projeto de Constitui­
ção, a avaliação foi a de que o prazo 

para a revisão constitucional "é 
muito longo" e que as alterações 
devem ser feitas durante o segundo 
turno de votação. "Acho que pode­
mos aproveitar o segundo turno pa­
ra colocarmos receita e despesa de 
forma equilibrada, já agora", con­
clamou Carlos SanfAnna. 

Segundo o líder, a grande preo­
cupação do governo é saber se há 
receita suficiente para pagar tan­
tos encargos que a futura Consti­
tuição prevê, não só no capítulo dos 
direitos individuais e coletivos, 
mas dos trabalhadores e da Previ­
dência Social. 

"De onde tirar recursos para 
pagar os impactos causados pela 
aprovação de benefícios, anistias e 
direitos pela Constituinte. Uma 
das impressões mais preocupantes 
é o das Disposições Transitórias 
que têm artigos que são extrema-
mentes duros com o Tesouro. O da 
aposentadoria que permite qual­
quer um requerer sua aposentado­
ria na lei que melhor lhe beneficie, 
o que vai criar verdadeiros "mara­
jás". A concessão de estabilidade 
para juízes togados e prerrogati­
vas de servidores públicos federais 
para os delegados de polícia", 
exemplificou o líder do Governo. 

Aposentadoria 

Outro artigo criticado pelo Pre­
sidente, ministros e lideranças par­
tidárias foi o que reduziu a aposen­
tadoria compulsória em cinco 
anos, aos 70 anos de idade para o 
homem e 60 anos para a mulher. O 
caso dos trabalhadores rurais que 
se aposentarão aos 60 e 55 anos de 

idade foi visto como um agravam 
a mais. 

Ao comentar a aposentadom 
dos trabalhadores rurais, Carli ; 
SanfAnna advertiu que não tei i 
nada que diz, no texto constitua.. 
nal, que o trabalhador rural tej : 
que recolher à Previdência pa 
poder se aposentar. 

"O texto fala que o cálculo fw 
pagamento é sobre os 36 ultimei 
salários recebidos, mas não fala ej > 
recolhimento. Se a interpretaçí o 
final da justiça for que a aposente 
dória é automática e tem que ter 
arcada pela Previdência, indepes 
dentemente de ter ou não ter cor 
tribuído, o custo disto é absolut 
mente impossível de ser sustente. 
do pelo Es tado" , reclamo 
SanfAnna. Ele lembrou que i 
maioria do empregado rural n|o 
possui carteira de trabalho, e, pd> 
tanto, não contribui para [a 
Previdência. 

Custos 
O Governo acredita que os cii 

tos dos benefícios aprovados Ao 
projeto de Constituição atingirão 
principalmente a administração lo 
sucessor do presidente José SaV-
ney. Depois de amanhã, o Palácks 
do Planalto terá uma avaliação dt-s 
custos dos novos encargos, priná: 
palmente da área dos Ministérios 
da Fazenda e da Previdência. Ap* • 
sar de um dos temas mais impo}-
tantes da reunião de ontem tratar 
da questão previdenciária, o titu­
lar' da pasta, Renato Archer, não 
foi convidado para o encontro. Q. 
levantamentos sobre os gastos d." 
sua área, caso seja mantido o proje­
to de Constituição, deverão ser er 
caminhados por escrito ao presi 
dente José Sarney. 

Constituinte nega prejuízo ao déficit 
Rubem de Azevedo Lima 

A reclamação feita pelo presi­
dente José Sarney, de que o projeto 
de Constituição o impedirá, duran­
te algum tempo, de emitir e resga­
tar títulos da dívida pública e que 
isso prejudicará a política de redu­
ção do déficit público foi considera­
da, ontem, improcedente, por vá­
rios constituintes, entre os quais o 
senador Jorge Bornhausen, do PFL 
de Santa Catarina. 

Bornhausen recordou, a propó­
sito, que a política de controle de 
déficit público foi descumprida pe­
lo próprio presidente Sarney, 
quando este, pressionado pelo go­
vernador Orestes Quércia, liberou 
recursos governamentais para São 
Paulo. 

Quanto à reclamação do presi­
dente da República, sobre o projeto 
de Constituição da Assembleia 
Constituinte, ela se prende ao fato 
de que os constituintes aprovaram 
norma segundo a qual a emissão e 
o resgate de títulos da dívida públi­
ca dependerão de lei complemen­
tar. Assim, promulgada a nova 
Carta, o Senado e a Câmara terão 
de aprovar uma lei que exige quo­
rum de maioria absoluta nas duas 
casas do Congresso, para que o Go­
verno possa resgatar ou emitir 
aqueles títulos. 

Títulos 
Segundo a Subsecretaria de Or­

çamento do Congresso, a Constitui­
ção atual também subordina o lan­
çamento ou o recolhimento de títu­
los da dívida ao controle legislati­
vo. O artigo 44 desta Carta estabe­
lece que cabe ao Congresso, com a 
sanção do presidente da República, 
dispor sobre as matérias de compe­

tência da União, especialmente, 
entre outras, as que se referem a 
operações de crédito, dívida públi­
ca e emissões de curso forçado. 

Apesar dessa exigência, desde 
o regime militar, principalmente 
após a Carta de 67, emendada pela 
Junta Militar em 1969, o Governo 
jamais consultou o Congresso a 
respeito de tais assuntos. Todas as 
emissões de títulos da dívida foram 
decididas no âmbito do Conselho 
Monetário Nacional, por iniciativa 
do executivo, e ali aprovadas 
simbolicamente. 

Esse assunto foi objeto de recla­
mação de um dos líderes governis-
tas no Congresso, junto aos minis­
tros da área económica, mas os ti­
tulares das pastas da Fazenda e do 
Planejamento consideraram o re­
curso ao CMN perfeitamente nor­
mal, em termos políticos. 

OAB considera terrorismo 

No entendimento de Sarnej», 
que exerceu, durante 25 anop, 
mandatos eletivos no Senado e na 
Câmara, a sistemática do control? 
obrigatório das emissões de títulok, 
estabelecida no projeto de Consti­
tuição, deixará seu Governo de 
mãos atadas para combater a inflfc 
ção, através da redução progressi 
va do déficit público. Até que [0 
Congresso elabore a lei complp 
mentar sobre a matéria — o qii*: 
não se sabe quanto tempo deman 
dará — o Governo — segundo Sar­
ney — estará impedido de fazer 
emissões ou recolhimento (te 
títulos. 

No entender da Subsecretariei 
de Orçamento, o problema implícS 
to na reclamação presidencial é la 
redução dos poderes políticos do 
Governo, uma vez posto sob contre 
le sua prerrogativa de emitir títy 
los, para qualquer fim. 

O presidente José Sarney es­
tá fazendo uma espécie de terro­
rismo com a Constituinte quan­
do manda os ministros da área 
económica calcularem quanto 
custará ao País a nova Carta. A 
opinião é do presidente da Or­
dem dos Advogados do Brasil, 
Márcio Tomaz Bastos, para 
quem este cálculo não é correto. 

Sobre o parecer do relator 
Bernardo Cabral as emendas 
que serão votadas no segundo 
turno da Constituinte, Márcio 

Tomaz Bastos acha que ele acer­
tou em alguns pontos e errou 
em outros. O presidente da OAB 
acha que o relator agiu certo 
quanto ao artigo da reforma 
agrária, retirando da relação de 
terras que não poderão ser desa­
propriadas as propriedades pro­
dutivas. Márcio Tomaz Bastos 
considera, no entanto, que o de­
putado Bernardo Cabral errou 
profundamente, ao retirar do 
artigo referente a ordem de pri­
são o termo "Judiciário". ! 


